
 
 

 

EDcl no AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 23.498 - RS (2014/0286595-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : PAULO ROBERTO DE BRITO LOPES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO 
DOS EMBARGOS FORA DO PRAZO RECURSAL. ART. 619 DO CPP. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DA PRERROGATIVA DE PRAZO EM 
DOBRO NO PROCESSO PENAL. FLUÊNCIA DO PRAZO A PARTIR DA 
ENTREGA DO ARQUIVO DIGITAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NÃO 
CONHECIDOS.

1. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do prazo de 2 (dois) dias, 
previsto no art. 619 do CPP.

 2. Em matéria penal, o Ministério Público não goza da prerrogativa de contagem do 
prazo recursal em dobro.

3. O termo inicial do prazo recursal do Ministério Público é contado a partir da da 
entrega do arquivo digital com a cópia do processo eletrônico. Precedentes.

4. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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EDcl no AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.498 - RS (2014/0286595-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : PAULO ROBERTO DE BRITO LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opõe embargos de declaração em face de 

acórdão que negou provimento a agravo regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL PENDENTE 
DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. SÚMULAS 634 E 635 DO STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não compete ao STJ conceder medida cautelar para conferir 
efeito suspensivo a recurso especial pendente de juízo de admissibilidade na 
origem, salvo quando evidenciada manifesta ilegalidade ou teratologia no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, das Súmulas 634 e 635 do STF.

2. Vislumbrando-se duvidoso êxito no recurso especial, é de se 
considerar ausente o requisito da verossimilhança, indispensável ao deferimento 
da medida antecipatória.

3. A imposição de prestação pecuniária como condição à 
suspensão condicional do processo carece de comando legal autorizador. 
Precedentes.

4. Agravo improvido.

Sustenta o embargante que não houve pronunciamento judicial acerca da 

existência de hipótese excepcional, como no caso dos autos, que autoriza a supressão de 

competência do Tribunal de origem, a fim de garantir o efeito suspensivo ao recurso 

especial (fl. 69).

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma para que, 

acolhidos os embargos declaratórios, seja deferido o pedido liminar da medida cautelar.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O termo inicial do prazo recursal do Ministério Público é contado a partir da da 

entrega do arquivo digital com a cópia do processo eletrônico, e não do dia da aposição do 

ciente nos autos. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO 
APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NO ART. 258 DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ. PRAZO EM DOBRO PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO EM MATÉRIA PENAL. INEXISTÊNCIA. PRAZO SIMPLES 
CONTADO DA ENTREGA DO ARQUIVO ELETRÔNICO. PRECEDENTES.

I - O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de 
que o Ministério Público, em matéria penal, não goza da prerrogativa da 
contagem dos prazos recursais em dobro.

II - No caso dos autos, a intimação ocorreu com a entrega do 
arquivo digital contendo cópia do processo eletrônico em 17/08/2012 e o 
Agravo Interno foi protocolado somente em 27/08/2012, extrapolando o 
quinquênio legal, previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

III - Agravo Regimental não conhecido. (AgRg nos EREsp 
1187916/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2013, DJe 09/12/2013)

Na hipótese, o  Ministério Público foi intimado pessoalmente da decisão agravada, 

com a entrega do arquivo digital, em 16/12/2014, terça-feira (fl. 62). Contudo, o presente 

recurso somente foi protocolado em 19/12/2014, sexta-feira (fl. 68). Fora, portanto, do prazo 

recursal de 2 dias, previsto no art. 619 do CPP, considerando-se que, em matéria penal, o 

Ministério Público não goza da prerrogativa de prazo em dobro.

Ante o exposto, voto por não conhecer dos embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg na

Número Registro: 2014/0286595-3 PROCESSO ELETRÔNICO MC     23.498 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70061639001

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : PAULO ROBERTO DE BRITO LOPES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : PAULO ROBERTO DE BRITO LOPES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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